Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

R 1 Y -’2\\
Xl &

QRS

Ly EIERIAY

DECRETO N° 24.602 DE 6 DE JULHO DE 1934.

Rewvogado pelo Decreto de 10 de maio de 1991.

Dispéem sobre instalagcdo e fiscalizacdo de fabricas e
comércio de armas municgoes, explosivos, produtos quimicos

Rewvogacao tornada sem efeito pelo Decreto de 2 de . -
agressivos e matérias correlatas.

outubro de 2000.

O Chefe do Govérno Provisério da Republica dos Estados Unidos do Brasil , usando da atribuicdo que
Ihe confere o art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,

DECRETA:

Art. 1° Fica proibida a instalagao, no pais, de fabricas civis destinadas ao fabrico de armas e muni¢des de
guerra .

Paréagrafo dnico. E, entretanto, facultativo ao Govrno conceder autorizagéo, sob as condigdes :

a) de ser aceita uma fiscalizagao permanente nas suas direcbes administrativas, técnica e industrial, por
oficiais do Exército, nomeados pelo Ministro da Guerra, sem onus para a fabrica;

b) de submeter-se as restrigbes que o Govérno Federal julgar conveniente determinar ao comércio de sua
producgdo para o exterior ou interior;

c) de estabelecer preferéncia para o Govérno Federal na aquisigdo dos seus produtos .

Art. 2° E absolutamente proibido qualquer fabrica civil fabricar munigéo de guerra, a ndo ser no caso previsto no
paragrafo Unico do art.1° .

Art. 3° Nenhuma fabrica de producao de cartuchos, muni¢gbes e armas de caca ou de explosivos podera se
instalar ou funcionar, se existe, sem que haja:

1°, satisfeito as exigéncias técnicas ditadas pelo Ministério da Guerra;

2°, assinado o compromisso de aceitar as restrigdes que o Govérno Federal, através de seus orgaos julgar
conveniente criar ao comércio de sua producao, tanto para o exterior como para o interior, bem como as referéncias
as importagdes de matérias primas.

Essas restrigdes se justificarao:

a) em de tratados com paises estrangeiros ou solicitagdo dos mesmos, a juizo do Govérno;

b) na previsdo de acontecimentos anormais que atentem contra a ordem e seguranga publicas;

c) quando razdes superiores de ordem econdmica, visando a utilizagdo de recursos naturais do pais, assim o
imponham .

3°, registrado no mesmo Ministério as declaragdes seguintes:

a) nome da fabrica; b) firma comercial responsavel e; c¢) situagao da fabrica; d) linhas de comunicagao e sua
natureza, para a capital do Estado em que estiver instalada; €) area, coberta da fabrica; f) nimero de pavilhdes das



oficinas; g) natureza da produgéo; h) volume da produgéo anual; i) capacidade de produgédo em oito horas de
trabalho; j) nimero de operarios; |) marcas das maquinas das oficinas (fabricantes); m) distancias das maquinas, se
por transmiss&o ou motor conjugado; n) distancias da fabrica com todos os seus pavilhdes e depdsitos; p) formulas
de seus produtos com carater "secreto"; q) stocks existentes das varias matérias primas, e, também do material
produzido; r) sujeitar-se a fiscalizagao do Ministério da Gueerra, através os seus 6rgaos técnicos, seja durante a
produgdo ou apos sua distribuigdo ao comércio; s) provado a idoneidade da firma com atestados passados pelas
policias locais; t) provado sua quitagdo com as Prefeituras locais.

4°, recebido um titulo de registro expedido pelo Ministério da Guerra que tera o valor de licenga dessa
autoridade .

Art. 4° As declaragbes acima, obrigatdrias no pedido de registro, que a fabrica devera fazer, sdo de carater —
secreto — e para uso exclusivo da reparticdo competente do Ministério da Guerra .

Art. 5° ApoOs ésse registro nenhum novo tipo de material podera ser fabricado sem suas caracteristicas ou
féormulas se achem devidamente aprovadas e registros no Ministério da Guerra .

Art. 6° A fabricagao de pdlvoras, explosivos e artigos pirotécnicos, atentas as necessidades de fiscalizagao e
0s sérios perigos de vida que oferecem, somente podera ser realizada por fabricas devidamente licenciadas pelo
Ministério da Guerra nos térmos do art. 3° déste decreto.

Art. 7° Os oficiais designados fiscais, conforme prescreve o art. 1°, letra a, serdo substituidos anualmente, ndo
podendo exceder ésse prazo, para urna mesma fabrica.

Art. 8° O atual Senvigo de Fiscalisagao da Importacao e despacho de armas, munigdes, explosivos, etc., a
cargo do Ministério da Guerra, passar-se-a a denominar "Seni¢o de Fiscalisagado da Importagcéo, Depdsito e Transito
de Armas Munigdes, Explosivos, Produtos quimicos agressivos e matérias primas correlatas”, e tera as atribuicoes
consignada em suas instrugdes, com as modificagdes decorrentes déste decreto.

Art. 9° Ficam obrigadas a um registro sumario no Ministério da Guerra tdédas as fabricas existentes ou a se
constituirem ndo compreendidos nos artigos anteriores e todos quantos constituindo firmas comerciais ou ndo, como
as primeiras, necessitem importar, manipular € negociar com os produtos sujeitos a fiscalisagdo e que serao
discriminados nas respectivas instrugdes.

Art. 10 O Ministério da Guerra promovera era carater de regulamentacao a revisdo das instrugcdes existentes de
forma a permitir unia melhor fiscalisagdo e mantera as atribuicbes de "Controle" das importagcdes de materiais,
artefatos e produtos que julgar de necessidade conservar ou incluir em suas novas instrugoes.

Art. 11 As fabricas existentes terdo o prazo do 90 dias para regularizarem sua situagao pelos termos déste
decreto.

Art. 12. As violagbes do Regulamento para Fiscalizagdo de Produtos Controlados ou as suas normas
complementares ensejarao ao infrator as seguintes penalidades:_(Redacao dada pela Lei n® 10.834, de 29.12.2003)

| - adverténcia;

Il - multa simples:



a) minima: quando forem cometidas até duas infragbes simultaneas;
b) média: quando forem cometidas até trés infracdes simultaneas; e
¢) maxima: quando forem cometidas até cinco infracées simulténeas ou a falta for grave;

lll - multa pré-interditoria: quando cometidas mais de cinco infragdes, no periodo de dois anos, ou mais de uma
falta grave simultaneamente;

IV - interdicao; e

V - cassacgéao.

Art. 13 O ministro da Guerra regulamentara também as disposigdes do § do Unico do art.1°.
Art. 14 Revogam-se as disposi¢coes em contrario.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1934, 113° da Independéncia e 46° da Republica.

GETULIO VARGAS.
P. Goées Monteiro.

Este texto ndo substitui o publicado na Cloeg¢ao de Leis do Brasil de 1934, wol 4, pag. 514



